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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 068 /2017
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Opina pela denegação da convalidação de estudos solicitada pela COOPERATIVA EDUCACIONAL FAVORITO, rede privada, em Teresina (PI), nos anos de 2014 e 2015, com recomendações.
I – Informações Gerais

O presente parecer resulta da análise do Processo CEE/PI nº 156/2016, no qual a Senhora Francisca Edna Pinheiro Rodrigues, diretora da Cooperativa Educacional Favorito – CEF, rede privada, localizada na Quadra 20, Casas 08 e 09, Conjunto Bela Vista I, em Teresina (PI), e que tem como mantenedora a Cooperativa Educacional Favorito – CEF, CNPJ nº 14.975.479/0001-96, solicita a convalidação de estudos ocorridos durante o período de 08 de agosto de 2014 a janeiro de 2016, sem a devida autorização.
II – Relatório
O processo em análise foi protocolado na Secretaria deste Conselho em junho de 2016, com as seguintes peças: um ofício solicitando a convalidação durante o período de 08 de agosto de 2014 a janeiro de 2016 e a lista dos estudantes matriculados do sexto ao nono ano, sem a identificação do ano civil correspondente. O mesmo foi então diligenciado para que a solicitante encaminhasse a justificativa do funcionamento da Cooperativa sem a devida autorização, bem como documentos que pudessem comprovar o desenvolvimento das atividades escolares.

A Senhora Francisca Edna Pinheiro Rodrigues, diretora da Cooperativa Educacional Favorito – CEF, encaminhou uma justificativa na qual relata que o atraso na entrega dos documentos ocorreu em função da dificuldade em adquirir a autorização do Corpo de Bombeiros, enviou ainda lista dos estudantes matriculados discriminados por ano e série cursante (fls. 10 a 16), um quadro com nome dos professores e pessoal administrativo (fl. 17), termos de adesão dos cooperados (fls. 18 a 26), requerimento de matrícula dos estudantes, por ano, diários de classe das disciplinas de matemática e português dos anos de 2014 e 2015 e mapas de notas dos anos de 2014 e 2015.

Nas peças listadas, principalmente nas cadernetas e mapas de notas, em uma análise mais apurada alguns pontos chamam a atenção, como a padronização das canetas utilizadas para preenchimento das cadernetas, mesmo em ano diferente, presença dos alunos não coincidindo com os dias letivos previstos, notas borradas, ausência de algumas notas, entre outros pontos. 
Ao fazer uma busca do histórico da Instituição neste Conselho, identificou-se que a instituição foi credenciada como Integrante do Sistema Estadual de Ensino e autorizada a ofertar Ensino Fundamental, anos finais, através da Resolução CEE/PI nº 078/2012, que teve seus efeitos cessados pela Resolução CEE/PI nº 137/2014. No entanto, a mantenedora não cumpriu a determinação da Resolução de fechamento e manteve a instituição funcionando sem autorização. Em janeiro de 2016, a mantenedora protocolou um processo de solicitação de um novo credenciamento e autorização para oferta de cursos. O processo foi deferido e através da Resolução CEE/PI nº 170/2016, a Cooperativa Educacional Favorito foi credenciada e autorizada a ofertar o curso de Ensino Fundamental regular, anos finais, até janeiro de 2019.
III – Conclusão e Voto
A justificativa apresentada pela mantenedora para a não regularização da Cooperativa Educacional no período determinado pela Resolução CEE/PI nº 003/2014, não pode ser levada em consideração pelo fato da mesma insistir na oferta do curso de Ensino Fundamental, mesmo tendo sido notificada do fechamento através da Resolução CEE/PI nº 137/2014.

Por todo o exposto submeto ao pleno a DENEGAÇÃO do pleito, com as seguintes recomendações:

I – Enviar notificação a mantenedora, destacando o art. 3º da Resolução CEE/PI nº 020/2004, aqui transcrito: 

Art. 3º - O integrante de instituição mantenedora de escola fechada que, após noventa dias de suspensão das aulas, não tomar as providências constantes nos artigos 1º e 2º, não poderão integrar novas mantenedoras de escolas do Sistema, por um prazo de 02 (dois) anos. 

       II – Orientar a mantenedora a buscar junto a Gerência Regional de Educação, a qual está jurisdicionada, alternativas de reconhecimento dos estudos dos alunos listados, através de uma escola da Rede Pública, em consonância com a LDB e as normativas vigentes;

       III – Informar o Ministério Público dos termos desse parecer.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de fevereiro de 2017.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier 

Presidente do CEE/PI
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